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Disciplina 
BIOFARMÁCIA 

Código 
FAR 416 

Disciplina equivalente (nome e código): 
NÃO SE APLICA 

Pré-requisito  
Farmacologia I 

Tipo  
Eletiva (semestral) 

Departamento  
Departamento de Farmácia (DEFAR) 

Unidade 
Escola de Farmácia 

Carga Horária Semanal  
02 

Teórica 
02 

Prática 
00 

Duração/Semana 
18 

Carga Horária Semestral 
30 h (36 h/a) 

 
Ementa 
Compreensão da Biofarmácia por meio da revisão de parâmetros farmacocinéticos relacionados a absorção, 
distribuição, metabolismo e eliminação; e do estudo de aspectos fisiológicos (relacionados ao indivíduo) e 
farmacotécnicos (relacionados ao medicamento) que influenciam a liberação do(s)  insumo(s) ativo(s) nos fluidos 
biológicos a partir da forma farmacêutica, e consequentemente na eficácia terapêutica. Estudo da política de 
medicamentos genéricos, de modo a fornecer subsídios teóricos para a atuação profissional do farmacêutico quanto 
à intercâmbialidade de medicamentos e o esclarecimento ao paciente. Desenvolver a capacidade cognitiva 
relacionada ao tema por meio do estudo das legislações vigentes de forma contextualizada. 

 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
Biofarmácia: princípios e conceitos básicos.  
Parâmetros farmacocinéticos e sua aplicação à biofarmácia  
Interferentes no processo de absorção: Fatores fisiológicos e farmacotécnicos 
                                                              
Estudos de equivalência farmacêutica.  
Estudos de biodisponibilidade/bioequivalência/biodisponibilidade relativa: 
Critérios de intercambialidade. 
 
Introdução aos temas: 
Métodos de comparação entre perfis de dissolução.  
Sistema de classificação biofarmacêutico (SCB).  
Bioisenção.  
Correlação in vitro/in vivo.  
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h/a é igual a 50 minutos 
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